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RESUMO 
 

Objetivo: Avaliar as mudanças observadas após a implantação do Programa 
Estadual de Incentivo ao Tratamento Cirúrgico da Escoliose na produção cirúrgica, no 
perfil dos pacientes e nas filas de espera para consulta especializada e tratamento 
cirúrgico no Sistema Único de Saúde do Rio Grande do Sul. 
Métodos: Estudo observacional retrospectivo, quantitativo e avaliativo, com 
delineamento transversal repetido. Foram analisados dados dos sistemas estaduais 
de regulação e da produção assistencial. As filas para consulta em Ortopedia de 
Coluna Pediátrica e tratamento cirúrgico foram comparadas em janeiro de 2023 e 
janeiro de 2026, e a produção cirúrgica dos hospitais participantes foi analisada entre 
2023 e 2025. Foram avaliadas características demográficas e geográficas, 
classificação regulatória, tempo de espera e produção cirúrgica, utilizando-se os 
testes t de Student, Mann-Whitney e qui-quadrado de Pearson. 
Resultados: Foram realizados 181 procedimentos cirúrgicos, sendo 14 em 2023, 80 
em 2024 e 87 em 2025. A produção média mensal aumentou de 1,6 para 7,0 
procedimentos após a implantação do programa (p=0,0001), sem diferenças 
significativas na idade e no sexo dos pacientes operados. Houve mudança na 
distribuição por macrorregião de residência (p=0,0058), com maior diversidade 
regional no período pós-implantação. A fila para consulta especializada aumentou de 
104 para 327 pacientes, e a idade média diminuiu de 15,4 para 13,3 anos (p<0,001). 
A mediana do tempo entre solicitação e realização da consulta foi de 431 dias no 
período pré e 442 dias no pós (p=0,506), com redução da dispersão dos tempos de 
espera. A fila cirúrgica passou de 100 para 119 pacientes, sem diferenças 
significativas nas características demográficas ou na distribuição regional. 
Conclusão: A implantação do programa foi acompanhada por aumento superior a 
quatro vezes na produção cirúrgica mensal e maior abrangência regional dos 
pacientes operados, sem alteração relevante do perfil demográfico. A ampliação da 
oferta cirúrgica coexistiu com crescimento das filas de consulta especializada e 
tratamento cirúrgico, cujo comportamento deve ser interpretado considerando 
limitações de cobertura e atualização dos sistemas de regulação. 
 
Palavras-chave: Escoliose; Programa de Estímulos e Incentivos; Gestão em Saúde;  
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ABSTRACT  

 
 
OBJECTIVE: To evaluate changes following the implementation of the State Incentive 
Program for Surgical Treatment of Scoliosis in surgical volume, patient characteristics, 
and waiting lists for specialist consultation and surgical treatment within the Brazilian 
Unified Health System in Rio Grande do Sul, Brazil. 
METHODS: This was a retrospective, quantitative, evaluative observational study with 
a repeated cross-sectional design. Data from state healthcare regulation systems and 
surgical production records were analyzed. Waiting lists for Pediatric Spine 
Orthopedics consultations and surgical treatment were compared between January 
2023 and January 2026, and surgical procedures performed at participating hospitals 
were analyzed from 2023 to 2025. Demographic and geographic characteristics, 
regulatory priority classification, waiting time, and surgical volume were assessed 
using Student’s t-test, the Mann-Whitney test, and Pearson’s chi-square test. 
RESULTS: A total of 181 surgical procedures were performed: 14 in 2023, 80 in 2024, 
and 87 in 2025. Mean monthly surgical volume increased from 1.6 to 7.0 procedures 
after program implementation (p=0.0001), with no significant differences in the age or 
sex of patients undergoing surgery. The distribution by health macroregion of 
residence changed (p=0.0058), with greater regional diversity in the post-
implementation period. The waiting list for specialist consultation increased from 104 
to 327 patients, while mean age decreased from 15.4 to 13.3 years (p<0.001). The 
median time from consultation request to completion was 431 days in the pre-
implementation period and 442 days in the post-implementation period (p=0.506), with 
reduced variability in waiting times. The surgical waiting list increased from 100 to 119 
patients, with no significant differences in demographic characteristics or regional 
distribution. 
CONCLUSION: Program implementation was accompanied by a more than fourfold 
increase in monthly surgical volume and broader regional representation among 
patients undergoing surgery, with no relevant change in their demographic profile. The 
expansion of surgical capacity coexisted with growth in waiting lists for specialist 
consultation and surgical treatment, which should be interpreted considering limitations 
in the coverage and updating of the healthcare regulation systems. 
 
 
Keywords:      
  



10 
 

 

LISTA DE FIGURAS E TABELAS 

 

Tabela 1. Valor atribuído aos procedimentos para tratamento cirúrgico de deformidade 

da coluna 

 

Tabela 2. Valor atribuído às OPMES compatíveis com os procedimentos para 

tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 

 

  



11 
 

 

SUMÁRIO 

 

APRESENTAÇÃO 112 

1 OBJETIVOS 13 

1.1 OBJETIVO GERAL Erro! Indicador não definido. 
1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS Erro! Indicador não definido. 

2 INTRODUÇÃO 14 

3 REVISÃO DA LITERATURA 18 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 32 

ARTIGO/PARECER/RS/OUTRO PRODUTO TÉCNICO 36 

CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 50 

APÊNDICE E ANEXOS 5153 

A. APROVAÇÃO PELO COMITÊ DA ÉTICA E PESQUISA [SE HOUVER] 51 
B. NORMAS PARA PUBLICAÇÃO NA REVISTA 52
  

 
 

 
 



12 
 

 

APRESENTAÇÃO 

Minha aproximação com o tema desta dissertação começou muito antes de 

eu imaginar que trabalharia com gestão em saúde ou que, algum dia, a escoliose se 

tornaria também objeto da minha trajetória acadêmica e profissional. 

Em 2009, iniciei a graduação em Engenharia Ambiental. Depois de 

aproximadamente um ano e meio de curso, percebi que aquela não era a trajetória 

profissional que desejava seguir. A decisão de interromper uma graduação sem ainda 

saber qual caminho escolher em seguida trouxe um período de incertezas, mas 

também a oportunidade de descobrir outros interesses. 

Foi justamente nesse intervalo que, passando menos tempo em movimento e 

em atividades cotidianas, comecei a sentir dores na coluna e procurei atendimento 

fisioterapêutico. Durante esse acompanhamento, descobri que tinha escoliose e 

passei a realizar tratamento por meio de exercícios posturais. O contato com a 

Fisioterapia despertou um interesse que, até então, eu desconhecia. Gostei tanto 

daquele universo e das possibilidades de cuidado que encontrei ali que decidi 

transformar essa experiência em uma nova escolha profissional. 

Ingressei, então, no curso de Fisioterapia, concluído em 2016. Após a 

graduação, realizei residência no Grupo Hospitalar Conceição, na área de Atenção ao 

Paciente Crítico, e posteriormente atuei na assistência hospitalar. Durante esses 

anos, minha trajetória profissional esteve predominantemente relacionada ao cuidado 

direto ao paciente, distante ainda da dimensão da gestão e da organização das redes 

de atenção que mais tarde passaria a ocupar grande parte do meu trabalho. 

Em 2022, iniciei minha atuação na Secretaria Estadual da Saúde do Rio 

Grande do Sul. Entre as áreas pelas quais passaria a ser responsável estava a 

traumatologia e ortopedia. Foi nesse contexto que a escoliose, tantos anos depois, 

retornou à minha trajetória, dessa vez sob uma perspectiva completamente diferente. 

O cenário encontrado naquele momento era desafiador. Após a pandemia de 

COVID-19, a realização de cirurgias para tratamento das deformidades da coluna 

havia sido significativamente reduzida, contribuindo para o acúmulo de pacientes 

aguardando atendimento e para a necessidade de reorganização dessa oferta no 

Estado. A escoliose deixou, então, de ser para mim apenas uma condição que havia 

conhecido sob a perspectiva de paciente e fisioterapeuta e passou a representar um 

problema concreto de acesso, regulação, organização da rede e gestão do Sistema 

Único de Saúde. 
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A partir desse desafio, iniciamos um processo de compreensão do cenário 

existente, análise das filas de espera, avaliação da capacidade dos serviços e 

discussão com os hospitais e equipes envolvidas. Era necessário compreender não 

apenas quantos pacientes aguardavam, mas quais eram os obstáculos que impediam 

a retomada e a ampliação da assistência e quais estratégias poderiam contribuir para 

restabelecer a oferta do tratamento cirúrgico da escoliose no Rio Grande do Sul. 

Desse trabalho nasceu o Programa Estadual de Incentivo ao Tratamento 

Cirúrgico da Escoliose, implantado em 2023. E, com sua implantação, surgiram 

também novas perguntas. Depois de construir uma estratégia para enfrentar o 

problema, tornou-se necessário avaliar seus resultados: compreender se a ampliação 

da oferta havia efetivamente ocorrido, como as filas de espera haviam se comportado 

e em que medida a política implementada havia sido capaz de modificar o cenário que 

motivou sua criação. Foi assim que um problema vivenciado no cotidiano da gestão 

se transformou também em uma pergunta de pesquisa e deu origem a esta 

dissertação. 

Ao revisitar essa trajetória, percebo que a escoliose esteve presente em 

momentos muito distintos da minha formação. Primeiro, como paciente, contribuiu 

inesperadamente para que eu encontrasse a profissão que escolheria seguir. Depois, 

como fisioterapeuta, fez parte do campo de conhecimento no qual me formei. Anos 

mais tarde, já na gestão do SUS, reapareceu como um desafio de política pública e 

de garantia de acesso à assistência especializada. 

Esta dissertação nasce desse último encontro. Mais do que avaliar um 

programa, ela representa a oportunidade de analisar, com o rigor da pesquisa, uma 

estratégia construída a partir de um problema real do SUS e de devolver à gestão 

conhecimento capaz de contribuir para seu aprimoramento. É também o encontro 

entre diferentes partes da minha trajetória e a reafirmação de uma convicção que o 

trabalho na saúde pública fortaleceu em mim: compreender os problemas, produzir 

evidências e avaliar aquilo que fazemos são etapas fundamentais para transformar 

boas intenções em políticas capazes de produzir mudanças concretas na vida das 

pessoas. 
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1  OBJETIVOS 

1.1 Objetivo Geral: Avaliar os resultados da implantação do Programa Estadual de 
Incentivo ao Tratamento Cirúrgico da Escoliose sobre a produção cirúrgica, o 
perfil dos pacientes atendidos e a evolução das filas de espera para consulta 
especializada e tratamento cirúrgico no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS)  do Estado do Rio Grande do Sul. 

1.2 Objetivos Específicos:  

1.2.1 Descrever o contexto assistencial da escoliose idiopática do adolescente no 
Estado do Rio Grande do Sul, no período pré-implementação do programa; 

1.2.2 Analisar a evolução da produção cirúrgica para tratamento de escoliose após a 
implementação do programa; 

1.2.3 Avaliar a variação da demanda reprimida, por meio do número de pacientes em 
fila de espera; 

1.2.4 Estimar o dano financeiro potencial evitado das ações judicias para o 
tratamento cirúrgico da escoliose após a implementação do Programa; 

1.2.5 Identificar possíveis limitações e potencialidades do programa enquanto 
estratégia de ampliação do acesso à alta complexidade no SUS. 
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2 INTRODUÇÃO 

O acesso oportuno aos procedimentos cirúrgicos representa um dos principais 

desafios enfrentados pelos sistemas públicos de saúde. O crescimento da demanda 

por cirurgias eletivas, associado à insuficiência da capacidade instalada, à distribuição 

desigual dos serviços especializados e às limitações de financiamento, tem 

contribuído para a formação de extensas listas de espera, comprometendo o acesso 

ao tratamento em tempo adequado (Guiroy et al., 2023; Lemos et al., 2025). Além de 

representar um problema organizacional, a demora para realização dos 

procedimentos pode modificar a evolução das doenças, aumentar a complexidade 

terapêutica, elevar os custos assistenciais e ampliar as desigualdades no acesso aos 

serviços especializados, tornando a redução das filas cirúrgicas uma prioridade para 

gestores e sistemas de saúde (Rathnayake & Clarke, 2021; Lemos et al., 2025). 

Entre as condições em que o acesso oportuno ao tratamento cirúrgico exerce 

influência direta sobre a evolução clínica destaca-se a escoliose idiopática do 

adolescente (EIA), principal deformidade estrutural da coluna vertebral na infância e 

adolescência (Grossman et al., 2018; Hresko, 2013). A cirurgia constitui o tratamento 

indicado para pacientes com deformidades progressivas de maior magnitude e tem 

como objetivos interromper a progressão da curva, restaurar o alinhamento da coluna 

vertebral e melhorar a função e a qualidade de vida (Hresko, 2013; Oliveira et al., 

2024). Entretanto, a efetividade dessa intervenção depende de sua realização em 

tempo oportuno, uma vez que o atraso está associado à progressão da deformidade, 

aumento da complexidade cirúrgica, maior utilização de recursos hospitalares e piores 

desfechos clínicos e funcionais (Miyanji et al., 2015; Tarrant et al., 2016; Ramo et al., 

2019). Além disso, pacientes submetidos a longos períodos de espera apresentam 

pior qualidade de vida, especialmente nos domínios relacionados à dor, função física 

e autoimagem (Calman et al., 2013; Bressan-Neto et al., 2021). 

Apesar da reconhecida importância do tratamento oportuno, as filas para 

cirurgia de escoliose permanecem como realidade em diversos sistemas públicos de 

saúde. Na América Latina, limitações relacionadas ao financiamento, à disponibilidade 

de profissionais especializados, à concentração dos centros de referência e à 

insuficiência da capacidade instalada dificultam o acesso aos procedimentos 

cirúrgicos (Guiroy et al., 2023). No Brasil, estudos realizados em hospitais públicos 
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demonstram tempos prolongados de espera, pacientes frequentemente 

encaminhados em estágios avançados da doença e importantes desigualdades no 

acesso ao tratamento especializado (Bressan-Neto et al., 2021; Dorneles Filho et al., 

2023; Ferreri et al., 2025). Esse cenário foi agravado pela pandemia de COVID-19, 

que reduziu temporariamente a realização de procedimentos eletivos e contribuiu para 

o aumento da demanda reprimida em diversas especialidades cirúrgicas (Dermott et 

al., 2021; Castanheira et al., 2022). 

A demanda reprimida por procedimentos cirúrgicos resulta de múltiplos fatores 

relacionados tanto à capacidade de oferta quanto à organização dos sistemas de 

saúde. Além das limitações estruturais, aspectos como a organização da regulação 

assistencial, a coordenação entre os diferentes níveis de atenção e a gestão das listas 

de espera influenciam diretamente o acesso aos serviços especializados (Lemos et 

al., 2025; Guiroy et al., 2023). Nesse contexto, diferentes estratégias vêm sendo 

adotadas para qualificar o acesso aos procedimentos eletivos, incluindo protocolos 

clínicos de regulação, mecanismos de priorização, organização regional das filas e 

ampliação da oferta assistencial (Rathnayake & Clarke, 2021; Katz et al., 2020). No 

Rio Grande do Sul, a implantação de protocolos clínicos de regulação mostrou-se 

efetiva para qualificar o acesso às consultas especializadas; entretanto, nas 

especialidades cirúrgicas, a reorganização da regulação, isoladamente, mostrou-se 

insuficiente para reduzir os tempos de espera, evidenciando a necessidade de 

intervenções voltadas também ao incremento da capacidade assistencial (Katz et al., 

2020). 

Embora a literatura apresente evidências consistentes sobre os impactos da 

demora para realização da cirurgia e descreva diferentes estratégias para qualificação 

do acesso, permanecem escassos os estudos que avaliam políticas públicas 

estruturadas de financiamento destinadas especificamente à ampliação da oferta de 

cirurgias de escoliose em sistemas públicos universais de saúde. A maior parte das 

publicações concentra-se na caracterização das filas de espera, na evolução clínica 

dos pacientes ou na descrição de experiências locais, havendo limitada produção 

científica sobre os efeitos dessas políticas na ampliação da capacidade assistencial, 

na redução da demanda reprimida e na organização do acesso aos serviços 

especializados (Guiroy et al., 2023; Lemos et al., 2025; Lisboa et al., 2022). 
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Com o objetivo de enfrentar esse cenário, o Estado do Rio Grande do Sul 

instituiu, em novembro de 2023, o Programa Estadual de Incentivo ao Tratamento 

Cirúrgico da Escoliose. A iniciativa foi estruturada a partir da identificação de hospitais 

habilitados em alta complexidade em ortopedia e traumatologia que apresentavam 

equipes especializadas e capacidade assistencial disponível para ampliar a realização 

desses procedimentos mediante incentivo financeiro estadual. Entre novembro de 

2023 e dezembro de 2025, o Programa destinou R$ 10.176.000,00 para ampliação da 

oferta de cirurgias de escoliose no âmbito do SUS (Portaria SES/RS 985/2023 e 

alterações) constituindo uma estratégia de utilização da capacidade instalada para 

enfrentamento da demanda reprimida. 

Diante desse contexto, o presente estudo teve como objetivo avaliar o impacto 

da implantação do Programa Estadual de Incentivo ao Tratamento Cirúrgico da 

Escoliose sobre a produção cirúrgica, o perfil dos pacientes e o comportamento das 

filas de espera para consulta especializada e tratamento cirúrgico no âmbito do SUS 

do Estado do Rio Grande do Sul. Espera-se que as evidências produzidas contribuam 

para o aperfeiçoamento das políticas públicas voltadas à organização da atenção 

especializada e à ampliação do acesso oportuno a procedimentos cirúrgicos de alta 

complexidade no SUS. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

3.1 ESCOLIOSE 

A escoliose é uma deformidade tridimensional da coluna vertebral 

caracterizada por desvio lateral no plano coronal igual ou superior a 10°, mensurado 

pelo método de Cobb, associado à rotação vertebral e alterações nos planos sagital e 

axial (Hresko, 2013; Oliveira et al., 2024). Trata-se de uma condição heterogênea, 

classificada conforme sua etiologia em idiopática, congênita, neuromuscular, 

sindrômica e degenerativa, entre outras formas menos frequentes (Costa & Silva, 

2020; Oliveira et al., 2024). Dentre essas, a escoliose idiopática do adolescente (EIA) 

representa aproximadamente 80% a 85% dos casos de escoliose idiopática 

(Grossman et al., 2018; Oliveira et al., 2024). A doença manifesta-se entre os 10 anos 

de idade e a maturidade esquelética, apresentando prevalência estimada entre 1% e 

3% da população adolescente (Grossman et al., 2018). Embora acometa ambos os 

sexos, a progressão das curvas é significativamente mais frequente no sexo feminino, 

razão pela qual meninas apresentam maior probabilidade de necessitar tratamento 

especializado (Hresko, 2013; Costa & Silva, 2020). 

A etiologia da EIA permanece desconhecida, sendo considerada uma condição 

multifatorial na qual fatores genéticos, biomecânicos, hormonais e neuromusculares 

provavelmente atuam de forma integrada no desenvolvimento da deformidade (Costa 

& Silva, 2020; Oliveira et al., 2024). A evolução clínica é variável e depende 

principalmente do potencial de crescimento remanescente do paciente (Hresko, 

2013). Enquanto a maioria dos adolescentes apresenta curvas de pequena 

magnitude, que permanecem estáveis durante o crescimento, uma parcela evolui com 

progressão significativa da deformidade, sobretudo durante o estirão puberal (Hresko, 

2013; Grossman et al., 2018). Entre os principais fatores associados à progressão 

destacam-se a idade inferior a 12 anos, a imaturidade esquelética, representada pelos 

estágios iniciais do sinal de Risser, a maior magnitude inicial da curva e o sexo 

feminino (Hresko, 2013; Costa & Silva, 2020). Esses fatores constituem os principais 

parâmetros utilizados para estimar o risco de progressão e orientar o seguimento 

clínico dos pacientes (Grossman et al., 2018; Oliveira et al., 2024). 

As repercussões da EIA extrapolam a deformidade radiográfica da coluna 

vertebral. A progressão das curvas pode ocasionar alterações posturais, assimetria 
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do tronco, desequilíbrio corporal e limitação funcional (Costa & Silva, 2020; Oliveira et 

al., 2024). Em deformidades de maior magnitude, particularmente na região torácica, 

podem ocorrer repercussões respiratórias decorrentes da redução da complacência 

da caixa torácica e da limitação da expansão pulmonar (Hresko, 2013; Oliveira et al., 

2024). Além das manifestações físicas, a doença produz importante impacto 

psicossocial durante a adolescência, comprometendo a autoimagem, a autoestima e 

a participação social dos pacientes (Calman et al., 2013; Bressan-Neto et al., 2021). 

Estudos demonstram que a pior percepção da imagem corporal frequentemente está 

associada à redução da qualidade de vida, mesmo na ausência de limitações 

funcionais importantes (Calman et al., 2013; Ferreri et al., 2025). 

O diagnóstico da EIA baseia-se na avaliação clínica associada ao exame 

radiográfico (Costa & Silva, 2020). Durante o exame físico, o teste de inclinação 

anterior de Adams constitui o principal método de rastreamento clínico da deformidade 

(Grossman et al., 2018; Costa & Silva, 2020). A confirmação diagnóstica é realizada 

por meio da mensuração do ângulo de Cobb em radiografias panorâmicas da coluna 

vertebral (Hresko, 2013; Oliveira et al., 2024). A avaliação radiográfica permite ainda 

determinar a localização da curva, estimar a maturidade esquelética e acompanhar 

sua progressão ao longo do crescimento (Costa & Silva, 2020). Embora o 

rastreamento populacional permaneça tema de debate, existe consenso de que a 

identificação precoce dos pacientes com maior risco de progressão amplia as 

possibilidades de tratamento conservador e reduz a ocorrência de deformidades 

graves (Grossman et al., 2018; Costa & Silva, 2020). 

A compreensão da história natural da EIA possui implicações diretas para a 

organização da assistência em saúde. Como a progressão da deformidade ocorre 

predominantemente durante o período de crescimento, o diagnóstico oportuno, o 

acompanhamento especializado e a definição precoce da estratégia terapêutica 

tornam-se fundamentais para evitar a evolução para curvas de maior magnitude 

(Hresko, 2013; Oliveira et al., 2024). Dessa forma, o acesso tempestivo aos serviços 

especializados constitui componente essencial da linha de cuidado da escoliose 

(Guiroy et al., 2023). A organização de fluxos assistenciais capazes de garantir 

avaliação especializada em tempo oportuno representa etapa fundamental para 

prevenir a progressão da doença e favorecer melhores desfechos clínicos (Pontes et 

al., 2023; Guiroy et al., 2023). 
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3.2 TRATAMENTO DA ESCOLIOSE NO SUS 

O tratamento da escoliose idiopática do adolescente é definido de acordo com 

a magnitude da curva, o potencial de crescimento esquelético e o risco de progressão 

da deformidade (Hresko, 2013; Oliveira et al., 2024). Pacientes com curvas leves são 

acompanhados clinicamente, enquanto deformidades moderadas em indivíduos ainda 

em crescimento podem ser tratadas com órteses, visando reduzir a progressão da 

curva e evitar a necessidade de intervenção cirúrgica (Grossman et al., 2018; Costa 

& Silva, 2020). A cirurgia está indicada principalmente para pacientes com curvas 

progressivas superiores a 45°–50°, uma vez que deformidades dessa magnitude 

tendem a continuar progredindo mesmo após a maturidade esquelética, podendo 

ocasionar repercussões funcionais e comprometimento da qualidade de vida (Hresko, 

2013; Oliveira et al., 2024; Curbelo-Nova et al., 2021). 

A artrodese posterior da coluna vertebral constitui atualmente o procedimento 

cirúrgico mais utilizado para o tratamento da EIA (Oliveira et al., 2024). Os principais 

objetivos da cirurgia incluem interromper a progressão da deformidade, restaurar o 

alinhamento e o equilíbrio da coluna vertebral, preservar a função neurológica e 

melhorar aspectos relacionados à dor, capacidade funcional, autoimagem e qualidade 

de vida (Hresko, 2013; Oliveira et al., 2024; Curbelo-Nova et al., 2021). Estudos 

recentes demonstram que o tratamento cirúrgico proporciona importante correção da 

deformidade, melhora da função pulmonar nos casos mais graves e manutenção dos 

resultados clínicos em longo prazo, constituindo uma intervenção efetiva para 

pacientes com indicação adequada (Oliveira et al., 2024). 

Apesar de sua efetividade, a cirurgia para correção da escoliose caracteriza-se 

como procedimento de alta complexidade, exigindo equipes multiprofissionais 

experientes, infraestrutura hospitalar especializada, disponibilidade de centro 

cirúrgico, leitos de terapia intensiva, monitorização neurofisiológica intraoperatória e 

implantes de elevado custo (Guiroy et al., 2023; Oliveira et al., 2024). Essas 

características tornam a oferta assistencial limitada em diversos sistemas públicos de 

saúde, particularmente em países de média renda, onde a concentração dos serviços 

especializados e as restrições orçamentárias dificultam a ampliação da capacidade 

instalada (Guiroy et al., 2023). 



21 
 

 

No SUS, os pacientes com suspeita de deformidades da coluna são 

encaminhados pela Rede de Atenção à Saúde para serviços especializados 

habilitados em alta complexidade. Após avaliação pelo cirurgião de coluna e 

confirmação da indicação operatória, os pacientes passam a compor listas de espera 

para realização do procedimento, cuja duração depende da disponibilidade de vagas 

cirúrgicas, da capacidade instalada dos hospitais e da organização dos sistemas de 

regulação (Pontes et al., 2023; Katz et al., 2020). A elevada demanda por 

procedimentos, associada ao número reduzido de centros especializados e ao 

elevado custo do tratamento, contribui para a formação de filas de espera 

prolongadas, constituindo um importante desafio para a gestão da atenção 

especializada (Guiroy et al., 2023; Pontes et al., 2023). 

Diversos estudos demonstram que o prolongamento do tempo de espera 

repercute negativamente sobre a evolução clínica dos pacientes. A demora para 

realização da cirurgia está associada à progressão do ângulo de Cobb, principalmente 

em pacientes esqueleticamente imaturos, além do aumento da rigidez da deformidade 

e da necessidade de procedimentos cirúrgicos mais extensos (Miyanji et al., 2015; 

Guiroy et al., 2023). Pacientes submetidos ao tratamento após longos períodos de 

espera apresentam maior número de níveis vertebrais instrumentados, maior tempo 

operatório, maior perda sanguínea intraoperatória e maior utilização de recursos 

hospitalares, fatores que aumentam a complexidade do procedimento e os custos 

assistenciais (Tarrant et al., 2016; Ramo et al., 2019). Em deformidades de maior 

magnitude, o atraso terapêutico pode ainda exigir técnicas cirúrgicas adicionais para 

obtenção de correção satisfatória da coluna vertebral (Tarrant et al., 2016). 

Além das repercussões técnicas, a espera prolongada exerce impacto 

importante sobre a qualidade de vida dos pacientes. Estudos realizados com 

indivíduos em lista de espera demonstram piora progressiva dos domínios 

relacionados à dor, função física, autoimagem e saúde mental durante o período que 

antecede a cirurgia (Calman et al., 2013; Bressan-Neto et al., 2021). Em estudo 

multicêntrico conduzido em países da América Latina, Guiroy et al. (2023) observaram 

que o aumento do tempo de espera esteve diretamente associado à progressão da 

deformidade, tendo como principais fatores relacionados ao atraso as limitações 

econômicas e a insuficiência da capacidade instalada dos hospitais. No contexto 

brasileiro, Pontes et al. (2023) destacam que a demora para realização da cirurgia 
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repercute no agravamento da doença, no aumento dos custos do tratamento e na 

piora da qualidade de vida dos pacientes, reforçando a necessidade de estratégias 

capazes de ampliar o acesso oportuno ao tratamento cirúrgico. 

A pandemia de COVID-19 agravou esse cenário ao provocar a suspensão 

temporária de procedimentos eletivos em diversos serviços de saúde, em decorrência 

da necessidade de direcionamento de leitos hospitalares, unidades de terapia 

intensiva e recursos humanos para o atendimento de pacientes acometidos pela 

infecção (Dermott et al., 2021; Castanheira et al., 2022). Como consequência, 

observou-se aumento da demanda reprimida e progressão clínica de pacientes que 

permaneceram aguardando tratamento cirúrgico, evidenciando a vulnerabilidade das 

linhas de cuidado altamente dependentes de infraestrutura hospitalar especializada 

(Castanheira et al., 2022). 

A evidência disponível demonstra que o sucesso do tratamento da escoliose 

idiopática do adolescente depende não apenas da adequada indicação cirúrgica, mas 

também da realização do procedimento em tempo oportuno. A demora para acesso 

ao tratamento está associada à progressão da deformidade, aumento da 

complexidade cirúrgica, maior utilização de recursos hospitalares e piora da qualidade 

de vida dos pacientes (Miyanji et al., 2015; Tarrant et al., 2016; Ramo et al., 2019; 

Calman et al., 2013; Bressan-Neto et al., 2021; Guiroy et al., 2023; Pontes et al., 2023). 

Esses achados evidenciam que a oportunidade do tratamento constitui componente 

essencial da qualidade da atenção prestada aos pacientes com escoliose e reforçam 

a relevância de compreender os fatores que interferem no acesso aos serviços 

especializados.  

3.3 DEMANDA REPRIMIDA E ESTRATÉGIAS PARA AMPLIAÇÃO DO ACESSO AO TRATAMENTO 

CIRÚRGICO 

A demanda reprimida em saúde corresponde ao conjunto de indivíduos que 

necessitam de determinado cuidado, mas não conseguem acessá-lo em tempo 

oportuno em razão da insuficiência da oferta assistencial ou da existência de barreiras 

organizacionais ao longo da rede de atenção. Nesse contexto, as listas de espera 

constituem uma das principais manifestações da demanda reprimida, refletindo o 

desequilíbrio entre a necessidade da população e a capacidade do sistema de saúde 

em ofertar consultas, exames e procedimentos especializados (Lemos et al., 2025; 



23 
 

 

Pontes et al., 2023). Entretanto, o número absoluto de pacientes registrados em uma 

fila não representa, isoladamente, a magnitude da demanda reprimida, uma vez que 

fatores relacionados ao acesso, aos critérios de encaminhamento, à organização dos 

sistemas de regulação e à qualidade dos registros também influenciam o 

comportamento das listas de espera (Guiroy et al., 2023; Lisboa et al.,2022). 

A formação e a manutenção das listas de espera constituem fenômenos 

multifatoriais, determinados pela interação entre fatores relacionados à oferta e à 

demanda por serviços especializados (Lemos et al., 2025). Entre os fatores 

associados à oferta destacam-se a insuficiência da capacidade instalada, a limitação 

do financiamento, a concentração regional de serviços especializados e a 

disponibilidade restrita de leitos hospitalares, unidades de terapia intensiva, salas 

cirúrgicas e equipes capacitadas (Guiroy et al., 2023). Sob a perspectiva da demanda, 

encaminhamentos inadequados, ausência de protocolos de priorização clínica, 

fragilidades na coordenação do cuidado e limitações dos processos regulatórios 

também contribuem para o prolongamento dos tempos de espera e para a utilização 

ineficiente dos recursos disponíveis (Katz et al., 2020; Lemos et al., 2025). 

No contexto da cirurgia para correção da escoliose, esses fatores assumem 

importância ainda maior em virtude da elevada complexidade dos procedimentos e da 

limitada disponibilidade de serviços habilitados para sua realização. Estudo 

multicêntrico conduzido em seis países da América Latina demonstrou importante 

heterogeneidade nos tempos de espera entre hospitais e países, evidenciando que o 

atraso para realização da cirurgia não se relaciona exclusivamente ao número de 

pacientes em lista de espera, mas também à capacidade instalada dos serviços e à 

disponibilidade de recursos hospitalares (Guiroy et al., 2023). Os autores identificaram 

como principais fatores associados ao prolongamento da espera as limitações 

econômicas, a insuficiência de leitos de terapia intensiva, salas cirúrgicas e leitos de 

internação, concluindo que a ampliação da capacidade dos centros já existentes 

representa estratégia potencialmente mais efetiva do que a simples criação de novas 

listas ou alterações nos critérios de priorização (Guiroy et al., 2023). 

No Brasil, a organização da atenção especializada também impõe desafios 

adicionais ao enfrentamento da demanda reprimida. Estudo conduzido em hospitais 

públicos de diferentes regiões do país evidenciou importantes desigualdades no 
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acesso ao tratamento cirúrgico, demonstrando que o tempo de espera varia conforme 

características regionais, disponibilidade de serviços especializados e organização da 

rede assistencial (Lemos et al., 2025). Os autores observaram ainda fragilidades na 

continuidade do cuidado entre os diferentes níveis de atenção, com pacientes 

frequentemente necessitando percorrer múltiplos serviços até obtenção do 

diagnóstico definitivo e da indicação cirúrgica, evidenciando limitações na 

coordenação do cuidado e no acesso oportuno aos serviços especializados (Lemos 

et al., 2025). 

A pandemia de COVID-19 agravou significativamente esse cenário. A 

necessidade de direcionamento de recursos hospitalares para o atendimento de 

pacientes acometidos pela infecção resultou na suspensão temporária de 

procedimentos eletivos em diversos países, ocasionando aumento expressivo da 

demanda reprimida (Dermott et al., 2021; Castanheira et al., 2022). No caso específico 

da escoliose, esse represamento foi acompanhado pela progressão das deformidades 

durante o período de espera, piora da qualidade de vida e aumento da complexidade 

dos procedimentos cirúrgicos realizados após a retomada das atividades assistenciais 

(Castanheira et al., 2022). 

Diante desse contexto, diferentes estratégias vêm sendo propostas para 

reduzir os tempos de espera e ampliar o acesso aos procedimentos eletivos. De forma 

geral, essas intervenções podem ser agrupadas em três grandes eixos: qualificação 

da demanda, aprimoramento da gestão das listas de espera e ampliação da oferta 

assistencial (Lemos et al., 2025; Lisboa et al., 2022.). No âmbito da qualificação da 

demanda destacam-se a implementação de protocolos clínicos, mecanismos de 

estratificação e priorização de pacientes, fortalecimento da coordenação do cuidado 

pela Atenção Primária à Saúde e adoção de modelos de entrada única para 

encaminhamento aos serviços especializados (Katz et al., 2020). Essas estratégias 

buscam promover maior adequação dos encaminhamentos, racionalizar a utilização 

dos recursos disponíveis e garantir maior equidade no acesso aos serviços 

especializados (Katz et al., 2020). 

Paralelamente, estratégias voltadas ao aprimoramento da gestão das listas 

incluem maior transparência dos registros, monitoramento sistemático dos tempos de 

espera, organização regional dos fluxos regulatórios e qualificação das informações 
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utilizadas para o gerenciamento das filas (Lisboa et al.,2022). Essas iniciativas partem 

do reconhecimento de que a gestão eficiente das listas de espera constitui 

componente essencial da governança dos sistemas de saúde, permitindo melhor 

utilização da capacidade instalada e maior racionalidade na programação assistencial 

(Lisboa et al.,2022; Lemos et al., 2025). 

As estratégias destinadas à ampliação da oferta assistencial incluem expansão 

da capacidade operacional dos serviços próprios, contratação complementar de 

procedimentos, pagamento por produtividade, realização de mutirões cirúrgicos e 

financiamento adicional para utilização da capacidade instalada existente (Bitencourt 

Júnior et al., 2025; Guiroy et al., 2023). Entre essas alternativas, destaca-se o 

incremento temporário do financiamento para hospitais que já dispõem de 

infraestrutura e equipes especializadas, permitindo ampliar a produção assistencial 

em curto prazo sem necessidade imediata de expansão física dos serviços (Guiroy et 

al., 2023). Experiências brasileiras com mutirões cirúrgicos também demonstraram 

potencial para ampliar temporariamente a oferta de procedimentos e reduzir a 

demanda reprimida, mantendo resultados assistenciais satisfatórios e segurança para 

os pacientes (Lisboa et al.,2022, 2025). 

Embora essas estratégias possam contribuir para redução do passivo 

assistencial acumulado, a literatura destaca que intervenções voltadas 

exclusivamente ao aumento da produção não são suficientes para solucionar, de 

forma permanente, o problema das listas de espera (Lemos et al., 2025; Guiroy et al., 

2023). O enfrentamento da demanda reprimida requer atuação integrada sobre os 

diferentes determinantes do acesso, incluindo fortalecimento da capacidade instalada, 

aperfeiçoamento da regulação assistencial, qualificação dos processos de 

encaminhamento e utilização eficiente dos recursos disponíveis (Katz et al., 2020; 

Lisboa et al.,2022; Guiroy et al., 2023).  

3.4 DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 

De acordo com os dados do Sistema de Internações Hospitalares, em 2022 

foram realizados 951 procedimentos de tratamento cirúrgico de deformidade da 

coluna, incluindo todas as faixas etárias, em 25 dos 27 estados brasileiros (DATASUS, 

2022). O Estado do Rio Grande do Sul ficou na 9° posição em volume de produção 

cirúrgica. 



26 
 

 

Os valores atribuídos aos procedimentos de tratamento cirúrgico de 

deformidade da coluna, incluídos pela Portaria MS/SAS  nº 7 de 04/01/2008 (MS, 

2008) no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos do SUS (Tabela 

SUS/SIGTAP), estão descritos na Tabela 1 e variam de acordo com a via e os níveis 

abordados.  

Tabela 1. Valor atribuído aos procedimentos para tratamento cirúrgico de 
deformidade da coluna  

Procedimento  Valor total  

04.08.03.065-8 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via antero-posterior nove ou mais níveis  R$ 4.251,29  

04.08.03.066-6 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via anterior oito níveis  R$ 3.780,09  

04.08.03.067-4 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via anterior quatro níveis  R$ 1.720,27  

04.08.03.068-2 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via anterior cinco níveis  R$ 2.006,34  

04.08.03.069-0 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via anterior posterior até oito níveis  R$ 2.873,08  

04.08.03.071-2 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via anterior seis níveis  R$ 2.780,77  

04.08.03.072-0 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via anterior sete níveis  R$ 2.873,08  

04.08.03.073-9 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via posterior oito niveis  R$ 2.970,15  

04.08.03.076-3 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via posterior nove níveis  R$ 3.781,53  

04.08.03.080-1 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via posterior doze niveis ou mais  R$ 3.781,53  

04.08.03.081-0 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via posterior dez niveis  R$ 3.781,53  

04.08.03.082-8 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via posterior onze níveis  R$ 3.781,53  

04.08.03.083-6 - Ttratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via anterior dois níveis  R$ 2.640,73  

04.08.03.084-4 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via anterior três níveis  R$ 2.640,73  

04.08.03.085-2 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via posterior cinco níveis  R$ 2.640,73  

04.08.03.086-0 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via posterior seis níveis  R$ 3.589,94  
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04.08.03.087-9 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via posterior três níveis  R$ 2.640,73  

04.08.03.089-5 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via posterior dois níveis  R$ 2.620,73  

04.08.03.090-9 - Tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 
via posterior sete níveis  R$ 3.752,89  

Fonte: Tabela SUS/SIGTAP, competência 08/2026, disponível em
https://datasus.saude.gov.br/ 

  

O valor atribuído às Órteses Próteses e Materiais Especiais (OPMEs), 

compatíveis com os procedimentos de tratamento cirúrgico de deformidade da coluna 

na Tabela SUS/SIGTAP, estão descritos na Tabela 2 e as quantidades variam de 

acordo com a via e os níveis abordados. Para os dois procedimentos exemplificados 

abaixo, os valores atribuídos às OPMEs variam de R$ 6.362,66 a R$ 20.048,72:    

Tabela 2. Valor atribuído às OPMES compatíveis com os procedimentos para 
tratamento cirúrgico de deformidade da coluna  

Procedimento  

04.08.03.089-5 - 
Tratamento cirúrgico de 
deformidade da coluna via 
posterior dois níveis   

0408030801 - Tratamento 
cirúrgico de deformidade da 
coluna via posterior doze 
niveis ou mais   

OPME  
Valor 
unitário Qtd  

Valor 
total  

Valor 
unitário Qtd  

Valor 
total  

0702050199 - Fio 
maleável de 
cerclagem, de titânio, 
p/ coluna, metáfise e 
diáfise   

R$ 
138,24  6  

R$ 
829,44  

R$ 
138,24  26  

R$ 
3.594,24  

0702050334 - Haste 
para associação com 
parafusos de titânio   

R$ 
461,36  2  

R$ 
922,72  

R$ 
461,36  2  

R$ 
922,72  

0702050512 - 
Retângulo tipo 
hartshill / similar   

R$ 
829,24  1  

R$ 
829,24  

R$ 
829,24  1  

R$ 
829,24  

0702050520 - 
Sistema para fixação 
transversal de titânio   

R$ 
781,26  1  

R$ 
781,26  

R$ 
781,26  2  

R$ 
1.562,52  
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0702050784 - 
Conector barra 
junção cérvico 
torácica   

R$ 
70,00  0  R$ 0,00  

R$ 
70,00  2  

R$ 
140,00  

0702050822 - 
Dispositivo pedicular 
para fixação de haste 
(inclui bloqueador)   

R$ 
500,00  6  

R$ 
3.000,00  

R$ 
500,00  26  

R$ 
13.000,00 

TOTAL  
R$ 
6.362,66  

  
  

R$ 
20.048,72 

Fonte: Tabela SUS/SIGTAP, competência 08/2026, disponível em 
https://datasus.saude.gov.br/  

Assim, considerando o valor atribuído aos procedimentos e às OPMEs, 
somados, verificamos que estes podem variar de R$ 8.983,39 (procedimento 
04.08.03.089-5, dois níveis) a R$23.830,25 (procedimento 04.08.03.080-1, doze 
níveis). 

3.5 CENÁRIO PRÉ IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA ESCOLIOSE NO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL  

Em consulta aos dados do Sistema de Internações Hospitalares [28], foram 

realizadas 1.458 cirurgias de traumatologia e ortopedia na forma de organização 

“coluna vertebral e caixa torácica” (forma de organização 040803) de alta 

complexidade em 2019 e 1.223 cirurgias em 2022. Para a faixa etária de 0 a 19 anos, 

foram realizadas 87 cirurgias em 2019 e 46 cirurgias em 2022, representando uma 

redução de 48%. Especificamente para os códigos que representam o procedimento 

“Tratamento cirúrgico de deformidade de coluna”, para esta mesma faixa etária, foram 

realizadas 44 cirurgias em 2019 e 15 cirurgias em 2022, representando uma redução 

de 66%.  

  

3.6 MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA ESTABELECIMENTO DE UM INCENTIVO ESTADUAL 

Os dois hospitais que realizam a maioria das cirurgias referentes a escoliose 

pediátrica no Estado, Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre e 

Hospital São Vicente de Paulo de Passo Fundo, foram consultados para identificarmos 

a capacidade instalada para realização de cirurgias, além do custo médio estimado.  
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O menor custo médio apresentado por cirurgia foi de R$ 56.000,00. Cada 

Hospital contatado apresentou a capacidade para realização de 48 cirurgias/ano, 

totalizando 96 cirurgias entre os dois prestadores.  

As equipes médicas apresentaram uma série de considerações a respeito da 

complexidade da cirurgia de deformidade da coluna, que incrementam seu valor, 

estando relacionadas a aspectos como:  

1 Utilização de tecnologia não coberta pela Tabela SUS/SIGTAP como a 

monitorização neurofisiológica intraoperatória, ou neuromonitorização, a 

qual visa monitorizar a função e a integridade de estruturas neurais ou para 

identificar estruturas neurais durante procedimentos cirúrgicos para 

diagnóstico e, em tempo real, constatar possíveis disfunções neurológicas 

e antever prognóstico. Além do kit necessário e individual por usuário, 

requer a presença de um profissional médico neurofisiologista durante a 

cirurgia, garantindo a segurança do paciente e prevenindo o risco de lesão 

medular.  

2 Utilização de halo craniano para tração da coluna previamente à cirurgia, 

aumentando o tempo de internação pré-operatória, mas de forma a reduzir 

a magnitude da correção intraoperatória, diminuindo, dessa forma, os riscos 

de lesão neurológica e de maior sangramento durante a correção cirúrgica.  

3 Necessidade de hemotransfusão - pacientes de baixo peso, com grandes 

incisões cirúrgicas e manipulação óssea, em geral com vultosa perda 

sanguínea;  

4 Realização de exames de imagem intraoperatórios;   

5 Tempo de bloco cirúrgico prolongado, podendo variar de 4 a 12h;  

6 Internação em leito de unidade de terapia intensiva (UTI), com 

disponibilidade de equipe com expertise na recuperação deste tipo de 

procedimento e, também, no “desmame” ventilatório (saída do aparelho de 

ventilação mecânica invasiva para a respiração espontânea, em ar 

ambiente), tendo em vista que estes pacientes usualmente possuem 

capacidade ventilatória prévia reduzida.  

 
3.7 PROPOSTA DE UM INCENTIVO 
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Com o objetivo de reduzir a demanda reprimida e os casos de judicialização em 

um prazo de 12 meses, foi apresentada uma proposta de repasse temporário de 

recurso estadual, através de Portaria Estadual, com o devido regramento. Em 

dezembro de 2023 foi publicada a Portaria SES/RS 985/2023 (RS, 2023), a qual 

instituiu o Programa Escoliose, estabelecendo critérios para o repasse de valores do 

Governo do Estado, em caráter temporário e excepcional, aos hospitais habilitados 

pelo Ministério da Saúde (MS) em Assistência de Alta Complexidade em 

Traumatologia e Ortopedia, na modalidade Serviço de Traumato Ortopedia Pediátrica, 

para ampliar a realização de cirurgias para tratamento de escoliose no âmbito do 

Estado do Rio Grande do Sul. Através desta Portaria (RS, 2023), foi destinado o valor 

R$ 5.376.000,00 (cinco milhões, trezentos e setenta e seis mil reais) para realização 

de 96 cirurgias. 

Em janeiro de 2024 foi publicada a Portaria 066/2024 (RS,2024), que alterou a 

Portaria SES Nº 985/2023, destinando ao Programa o montante de R$ 6.000.000,00 

(seis milhões de reais), em virtude da firmatura do Termo de Cooperação nº 271/2023 

- DEC/FPE nº 4759/2023 celebrado entre o Poder Judiciário e o Poder Executivo do 

Estado, no qual houve o repasse de recursos financeiros para que a Secretaria de 

Saúde pudesse ampliar e qualificar a prestação de serviços em diversas áreas 

assistenciais no âmbito do SUS. Isso permitiu a ampliação para realização de 107 

cirurgias. 

No mês de outubro de 2024, foi publicada a Portaria 656/2024 (RS, 2024) 

também alterando a Portaria SES Nº 985/2023, para incluir um novo prestador, o 

Hospital São Carlos de Farroupilha, e desta forma repactuar o quantitativo de cirurgias 

de 107 entre os três prestadores.  

Em março de 2025 a Portaria passou por nova alteração (RS, 2025) de forma 

a adotar como parâmetro, a partir de janeiro de 2025, o montante de R$ 72.000,00 

por procedimento referente ao Tratamento Cirúrgico de Deformidade de Coluna, 

devido a solicitação de atualização pelos prestadores. Devido a esta alteração, o 

quantitativo de cirurgias estabelecido em 107 reduziu para 100. 

No mês de maio de 2025, com o atingimento da meta de 100 cirurgias, houve 

necessidade de ampliar o recurso total destinado ao Programa (RS, 2025), passando 

a incorporar mais R$ 6.048.000,00 (seis milhões e quarenta e oito reais) oriundo do 
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recurso do orçamento do Fundo Estadual de Saúde, para realização de mais 84 

procedimentos (28 por prestador, considerando 4 por mês, por 7 meses - de junho a 

dezembro de 2025), totalizando até o momento desta publicação o montante total de 

R$ 12.048.000,00 (doze milhões e quarenta e oito mil reais). 
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ARTIGO  

 

TÍTULO NO IDIOMA ORIGINAL 

Avaliação de um Programa Estadual de Incentivo ao tratamento cirúrgico da 

escoliose: impacto sobre a demanda reprimida e a produção cirúrgica. 

TÍTULO RESUMIDO 

Programa de Cirurgia da Escoliose 

DESCRITORES 

Escoliose; Programa de Estímulos e Incentivos; Gestão em Saúde 

RESUMO  

Objetivo: Avaliar as mudanças observadas após a implantação do Programa 
Estadual de Incentivo ao Tratamento Cirúrgico da Escoliose na produção cirúrgica, no 
perfil dos pacientes e nas filas de espera para consulta especializada e tratamento 
cirúrgico no Sistema Único de Saúde do Rio Grande do Sul. 
Métodos: Estudo observacional retrospectivo, quantitativo e avaliativo, com 
delineamento transversal repetido. Foram analisados dados dos sistemas estaduais 
de regulação e da produção assistencial. As filas para consulta em Ortopedia de 
Coluna Pediátrica e tratamento cirúrgico foram comparadas em janeiro de 2023 e 
janeiro de 2026, e a produção cirúrgica dos hospitais participantes foi analisada entre 
2023 e 2025. Foram avaliadas características demográficas e geográficas, 
classificação regulatória, tempo de espera e produção cirúrgica, utilizando-se os 
testes t de Student, Mann-Whitney e qui-quadrado de Pearson. 
Resultados: Foram realizados 181 procedimentos cirúrgicos, sendo 14 em 2023, 80 
em 2024 e 87 em 2025. A produção média mensal aumentou de 1,6 para 7,0 
procedimentos após a implantação do programa (p=0,0001), sem diferenças 
significativas na idade e no sexo dos pacientes operados. Houve mudança na 
distribuição por macrorregião de residência (p=0,0058), com maior diversidade 
regional no período pós-implantação. A fila para consulta especializada aumentou de 
104 para 327 pacientes, e a idade média diminuiu de 15,4 para 13,3 anos (p<0,001). 
A mediana do tempo entre solicitação e realização da consulta foi de 431 dias no 
período pré e 442 dias no pós (p=0,506), com redução da dispersão dos tempos de 
espera. A fila cirúrgica passou de 100 para 119 pacientes, sem diferenças 
significativas nas características demográficas ou na distribuição regional. 
Conclusão: A implantação do programa foi acompanhada por aumento superior a 
quatro vezes na produção cirúrgica mensal e maior abrangência regional dos 
pacientes operados, sem alteração relevante do perfil demográfico. A ampliação da 
oferta cirúrgica coexistiu com crescimento das filas de consulta especializada e 
tratamento cirúrgico, cujo comportamento deve ser interpretado considerando 
limitações de cobertura e atualização dos sistemas de regulação. 
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INTRODUÇÃO 

O acesso oportuno às cirurgias eletivas constitui um desafio persistente para 

os sistemas públicos de saúde. A insuficiência da capacidade instalada, as limitações 

de financiamento e a distribuição desigual dos serviços especializados contribuem 

para a formação de extensas listas de espera, com possíveis repercussões sobre a 

evolução das doenças, a complexidade do tratamento, os custos assistenciais e a 

equidade no acesso. Esse problema é particularmente relevante na escoliose 

pediátrica, pois o prolongamento da espera pode estar associado à progressão da 

deformidade, à necessidade de procedimentos mais complexos e à piora da qualidade 

de vida dos pacientes (1-4). 

As dificuldades de acesso ao tratamento cirúrgico da escoliose têm sido 

descritas em diferentes países e são especialmente importantes nos sistemas 

públicos de saúde da América Latina. No Brasil, estudos demonstraram tempos 

prolongados de espera, encaminhamento tardio aos serviços especializados e 

barreiras relacionadas à disponibilidade de centros de referência e de recursos 

hospitalares (5-7). Embora estratégias como qualificação da regulação, priorização 

clínica e mutirões possam ampliar temporariamente a oferta, ainda são escassas as 

avaliações de programas públicos estruturados de financiamento destinados 

especificamente ao aumento da capacidade cirúrgica e à redução das barreiras de 

acesso ao tratamento da escoliose. 

Em novembro de 2023, o Estado do Rio Grande do Sul instituiu o Programa 

Estadual de Incentivo ao Tratamento Cirúrgico da Escoliose (8), baseado no repasse 

de recursos financeiros adicionais a hospitais de referência com equipes 

especializadas e capacidade instalada para ampliar a realização desses 

procedimentos. Até o momento, os resultados assistenciais dessa estratégia não 

haviam sido sistematicamente avaliados. Este estudo teve como objetivo avaliar as 

mudanças observadas após a implantação do programa na produção cirúrgica, no 

perfil dos pacientes atendidos e a evolução das filas de espera para consulta 

especializada e tratamento cirúrgico no Sistema Único de Saúde (SUS) do Rio Grande 

do Sul. 

MÉTODOS 

Delineamento e contexto do estudo 
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Foi realizado estudo observacional retrospectivo, de abordagem quantitativa e 

caráter avaliativo, com delineamento transversal repetido e comparação dos períodos 

anterior e posterior à implantação do programa. O estudo avaliou as mudanças 

observadas após a implantação do Programa Estadual de Incentivo ao Tratamento 

Cirúrgico da Escoliose na produção cirúrgica, no perfil dos pacientes atendidos e nas 

filas de espera para consulta especializada e tratamento cirúrgico no SUS do Estado 

do Rio Grande do Sul. O programa foi instituído pela Secretaria Estadual da Saúde do 

Rio Grande do Sul em novembro de 2023 e consistiu no repasse de incentivo 

financeiro adicional a hospitais habilitados em alta complexidade em traumatologia e 

ortopedia, com equipes especializadas e capacidade instalada para ampliar a 

realização de cirurgias para correção de deformidades da coluna. 

Fontes de dados e população do estudo 

Foram utilizados dados secundários provenientes dos sistemas oficiais de 

regulação e produção assistencial da Secretaria Estadual da Saúde do Rio Grande do 

Sul. As informações referentes à fila para consulta especializada em Ortopedia de 

Coluna Pediátrica foram obtidas no Sistema Estadual de Gerenciamento de Consultas 

Especializadas (GERCON), enquanto os dados da fila para tratamento cirúrgico foram 

extraídos do Sistema de Gerenciamento de Internações Hospitalares (GERINT). A 

produção cirúrgica foi analisada a partir dos registros dos procedimentos de 

tratamento cirúrgico de deformidades da coluna realizados pelos hospitais 

participantes do programa. 

Para a análise das filas de espera, foram incluídos pacientes com idade entre 

0 e 21 anos cadastrados para consulta especializada em Ortopedia de Coluna 

Pediátrica ou para tratamento cirúrgico de escoliose. A composição das filas foi 

avaliada por meio de dois cortes transversais, correspondentes a janeiro de 2023, 

período anterior à implantação, e janeiro de 2026, período posterior à implantação do 

programa. Para a análise da produção assistencial, foram incluídos os procedimentos 

realizados pelos hospitais participantes entre novembro de 2023 e dezembro de 2025. 

Foram excluídos registros sem informações essenciais para a análise das variáveis 

de interesse. 

Na análise da fila de consultas especializadas, foi considerada a classificação 

atribuída pelo regulador estadual após avaliação da solicitação conforme os critérios 



39 
 

 

estabelecidos no protocolo de regulação da especialidade Ortopedia Coluna 

Pediátrica. No fluxo regulatório, a solicitação é inicialmente cadastrada pela Secretaria 

Municipal de Saúde, podendo receber uma classificação de prioridade na origem. 

Posteriormente, a solicitação é avaliada pela regulação estadual, responsável pela 

aplicação dos critérios específicos do protocolo da especialidade e pela definição da 

prioridade assistencial utilizada para ordenamento da fila. 

Para a agenda de Ortopedia Coluna Pediátrica, o protocolo (9) estabelece três 

níveis de prioridade: Prioridade 1 (Vermelho), destinada aos casos de maior prioridade 

assistencial; Prioridade 2 (Laranja); e Prioridade 3 (Amarelo). A definição dessas 

categorias considera critérios clínicos relacionados à magnitude da curvatura da 

escoliose, mensurada pelo ângulo de Cobb, à maturidade óssea, mensuradas pelo 

índice de Risser/Sanders (com base no nível de ossificação e fusão das apófises da 

crista ilíaca ou epífises da parte distal do rádio, da ulna, metacarpos e falanges), à 

necessidade de ventilação assistida ou oxigenoterapia, à ocorrência de complicações 

após abordagem cirúrgica prévia e à indicação cirúrgica após falha do tratamento 

conservador. 

Tabela 1. Classificação e critérios de priorização regulatória para consulta em 

Ortopedia de Coluna Pediátrica. 

Grau de 
Prioridade 

Cor Critérios para Ortopedia Coluna Pediátrica 

1 Vermelha 

Escoliose em qualquer idade com ângulo de Cobb ≥45° 
associada à necessidade de ventilação assistida ou 
oxigenoterapia, independentemente do índice de 
Risser/Sanders*. 

2 Laranja 

Escoliose em qualquer idade com ângulo de Cobb ≥45°, 
independentemente do índice de Risser/Sanders*; ou 
complicações de abordagem cirúrgica prévia para escoliose 
em pacientes sem vínculo SUS com equipe cirúrgica. 

3 Amarela 

Escoliose idiopática com ângulo de Cobb ≥20° e <45°, 
previamente avaliada no serviço de tratamento conservador 
de referência e com indicação de tratamento cirúrgico por 
falha do tratamento conservador (gesso seriado, colete ou 
exercícios). 

* Fonte: Central de Regulação Ambulatorial / Departamento de Regulação Estadual / 
TelessaúdeRS-UFRGS - 2024. 
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Adicionalmente, foram analisadas as demandas judiciais relacionadas ao 

tratamento cirúrgico da escoliose no período do estudo. Para estimativa do impacto 

econômico potencial da judicialização, foram consideradas as ações judiciais para as 

quais estavam disponíveis os valores dos orçamentos apresentados para realização 

do tratamento. Inicialmente, calculou-se o valor médio por paciente a partir da soma 

dos valores dos orçamentos identificados, dividida pelo número de pacientes 

correspondentes. O valor médio obtido foi então multiplicado pelo número de usuários 

que demandaram judicialmente o tratamento, mas cuja assistência foi viabilizada 

administrativamente na rede do SUS, permitindo estimar o custo potencial que poderia 

decorrer do atendimento dessas demandas pelos valores apresentados nas ações 

judiciais. 

A estimativa do dano financeiro potencial evitado foi calculada pela diferença 

entre o custo potencial estimado para o atendimento desses pacientes e os valores 

efetivamente despendidos por meio de bloqueios judiciais nos cofres públicos. Por se 

tratar de uma estimativa baseada no valor médio dos orçamentos disponíveis, o 

resultado foi interpretado como impacto econômico potencial, não correspondendo a 

uma economia orçamentária ou financeira efetivamente incorporada aos cofres 

públicos. 

 

Variáveis e desfechos 

O desfecho principal foi a produção de procedimentos cirúrgicos para 

tratamento de deformidades da coluna nos hospitais participantes do programa. A 

produção foi avaliada pelo número absoluto de procedimentos e pela média mensal 

de cirurgias realizadas. Foram considerados o ano e a competência de realização do 

procedimento, o hospital executante e as características demográficas e geográficas 

dos pacientes operados. 

Os desfechos relacionados ao acesso foram o número de pacientes nas filas 

para consulta especializada e para tratamento cirúrgico, bem como o tempo de 

espera. Na fila de consultas, o tempo de espera foi definido como o intervalo entre a 

data da solicitação e a realização da consulta ou, para os pacientes ainda não 

atendidos, entre a data da solicitação e a data de extração dos dados. As análises 

foram realizadas de forma global e segundo a classificação regulatória. 
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Foram examinadas as seguintes características dos pacientes: idade, sexo, 

raça/cor, município de residência, diagnóstico registrado conforme a Classificação 

Internacional de Doenças (CID) - 10ª Revisão, classificação regulatória, situação na 

fila e datas relacionadas ao processo assistencial. Os municípios de residência foram 

agrupados conforme as macrorregiões de saúde estabelecidas pela regionalização da 

Secretaria Estadual da Saúde do Rio Grande do Sul. 

Na fila cirúrgica, foram analisadas as características demográficas e 

geográficas dos pacientes. Para a produção cirúrgica, foram avaliados o período de 

realização, a idade, o sexo e a macrorregião de residência. Para as comparações 

entre os períodos, o ano de 2023 foi considerado como referência anterior à 

implantação, enquanto os anos de 2024 e 2025 foram considerados posteriores à 

implantação do programa. 

Análise estatística 

Inicialmente foi realizada análise descritiva dos dados. As variáveis contínuas 

foram apresentadas por média e desvio-padrão ou mediana e intervalo interquartil, 

conforme a distribuição dos dados. As variáveis categóricas foram descritas por 

frequências absolutas e relativas. Para comparação das características dos pacientes 

entre os períodos pré e pós-implantação foram utilizados o teste t de Student para 

amostras independentes ou o teste de Mann-Whitney, conforme a distribuição das 

variáveis contínuas. As variáveis categóricas foram comparadas por meio do teste do 

qui-quadrado de Pearson. A produção cirúrgica foi comparada entre os períodos 

utilizando como unidade de análise a produção mensal dos hospitais participantes do 

programa. Adotou-se nível de significância de 5% (p < 0,05). 

Aspectos éticos 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Pesquisa da Secretaria Estadual da 

Saúde do Rio Grande do Sul, mediante Termo de Autorização Institucional, e utilizou 

exclusivamente dados secundários provenientes de sistemas oficiais da Secretaria 

Estadual da Saúde, sem identificação nominal dos pacientes. 

Participação de pacientes e do público 



42 
 

 

Pacientes e representantes do público não participaram da formulação da 

pergunta de pesquisa, da definição dos desfechos, do delineamento, da condução ou 

da interpretação dos resultados, uma vez que o estudo foi baseado exclusivamente 

em dados secundários administrativos. Os resultados poderão subsidiar o 

aperfeiçoamento do programa e das políticas estaduais de acesso ao tratamento 

cirúrgico da escoliose. 

Resultados 

Produção cirúrgica e perfil dos pacientes operados  

Foram identificados 181 procedimentos de tratamento cirúrgico de 

deformidade da coluna realizados nos hospitais participantes do Programa Escoliose 

entre os anos de 2023 e 2025 (Tabela 02). Observou-se expressivo aumento da 

produção cirúrgica após a implantação do programa. Em 2023 foram realizados 14 

procedimentos, número que aumentou para 80 em 2024 e 87 em 2025. 

Tabela 2. Características demográficas dos pacientes que realizaram 

procedimentos de tratamento cirúrgico de deformidade da coluna pré e pós-

implantação do programa de incentivo financeiro. Rio Grande do Sul, 2023-2026. 

Variável 
Pré  

2023 
Pós 

 2024–2025 
p-valor 

Produção cirúrgica    

Procedimentos, n 14 167 — 

Produção média mensal, n 1,6 7 0,0001 

Idade, média ± DP (anos) 14,1 ± 2,6 15,0 ± 2,5 0,263 

Sexo    

Feminino, n (%) 9 (64,3%) 107 (64,1%) 1 

Masculino, n (%) 5 (35,7%) 60 (35,9%)  

Macrorregião de residência*   0,0058 

Metropolitana, n (%) 2 (14,3%) 61 (36,5%)  

Norte, n (%) 9 (64,3%) 31 (18,6%)  

Missioneira, n (%) 3 (21,4%) 28 (16,8%)  

Centro-Oeste, n (%) 0 (0,0%) 16 (9,6%)  
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Vales, n (%) 0 (0,0%) 16 (9,6%)  

Serra, n (%) 0 (0,0%) 11 (6,6%)  

Sul, n (%) 0 (0,0%) 4 (2,4%)   

Quando analisada a produção mensal, verificou-se incremento da média de 

1,6 procedimento por mês no período pré-intervenção para 7 procedimentos por mês 

no período pós-intervenção, correspondendo a aumento superior a quatro vezes na 

capacidade assistencial. A comparação entre os períodos demonstrou aumento 

estatisticamente significativo da produção cirúrgica (p=0,0001). 

Apesar da ampliação expressiva da oferta, não foram observadas 

diferenças significativas no perfil demográfico dos pacientes submetidos ao 

procedimento. Não houve diferença estatisticamente significativa na idade média 

entre os grupos (p=0,263). Da mesma forma, a distribuição por sexo permaneceu 

estável ao longo do período analisado, com predomínio do sexo feminino em ambos 

os períodos (p=1,000). 

A comparação entre os períodos demonstrou diferença estatisticamente 

significativa na distribuição regional dos pacientes operados, com ampliação da 

abrangência de outras macrorregiões de saúde do Estado no período pós-

implementação (χ²=18,16; p=0,0058). 

Fila de espera para consulta especializada em Ortopedia de Coluna Pediátrica 

Foram analisados 431 registros de pacientes incluídos na fila de espera 

para consulta especializada, sendo 104 referentes ao período pré-implantação e 327 

ao período pós-implantação do programa (Tabela 3). Observou-se redução 

significativa da idade média dos pacientes, que passou de 15,4 ± 4,1 anos no período 

pré para 13,3 ± 3,8 anos no período pós (p<0,001). Em ambos os períodos houve 

predomínio do sexo feminino, sem diferença estatisticamente significativa entre os 

grupos (p=0,623). Da mesma forma, não foram observadas diferenças significativas 

quanto à raça/cor (p=0,381), com predominância de pacientes autodeclarados 

brancos. 

Tabela 3. Características demográficas dos pacientes incluídos na fila de espera 

para consulta especializada em Ortopedia de Coluna Pediátrica nos períodos 

pré e pós-implantação do programa de incentivo financeiro. 



44 
 

 

Variável Pré (n=104) Pós (n=327) p-valor* 

Idade, média ± DP (anos) 15,4 ± 4,1 13,3 ± 3,8 <0,001 
Sexo, n (%)   0,623 
Feminino 68 (65,4) 203 (62,1)  

Masculino 36 (34,6) 124 (37,9)  

Raça/cor, n (%)   0,381 
Branca 84 (80,8) 287 (87,8)  

Preta 9 (8,7) 14 (4,3)  

Parda 6 (5,8) 12 (3,7)  

Amarela 2 (1,9) 5 (1,5)  

Sem informação 3 (2,9) 9 (2,8)  

Macrorregião de residência, n (%)**   0,054 
Metropolitana 68 (65,4) 186 (56,9)  

Vales 9 (8,7) 38 (11,6)  

Sul 8 (7,7) 16 (4,9)  

Centro-Oeste 7 (6,7) 19 (5,8)  

Serra 7 (6,7) 14 (4,3)  

Missioneira 4 (3,8) 27 (8,3)  

Norte 1 (1,0) 27 (8,3)  

*p-valor: teste de Mann-Whitney. DP: desvio-padrão.  

Em relação à procedência geográfica, observou-se predominância de 

pacientes residentes na Macrorregião Metropolitana em ambos os períodos. Verificou-

se aumento proporcional da participação de pacientes provenientes das 

macrorregiões Norte, Missioneira e Vales após a implantação do programa. Embora 

a distribuição regional tenha apresentado tendência de mudança, a diferença não 

atingiu significância estatística ao nível de 5% (p=0,054). 

A análise da classificação regulatória demonstrou perfil semelhante entre 

os períodos avaliados (Tabela 4). Em ambos os grupos predominou a classificação 

laranja, correspondendo a 49,0% dos pacientes no período pré e 47,1% no período 

pós, seguida da classificação amarela, presente em 40,4% e 41,3% dos registros, 

respectivamente.  

Tabela 4. Tempo de espera entre a solicitação e a realização da consulta 

especializada em Ortopedia de Coluna Pediátrica, segundo o período e a 

classificação regulatória. Rio Grande do Sul, 2023 e 2026. 

 

Pré-implantação Pós-implantação 
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Classificação 
regulatória* 

n dias n dias 

Geral 102 431 (234,8–1.011,8) 183 442 (256–684) 

Laranja 51 318 (237–1.107) 136 423 (259,5–695) 

Amarelo 40 521(386,3–1.041) 23 579 (330–814) 

Vermelho 3 234 (216,5–613,5) 11 456 (253–552,5) 

Azul 3 153 (101–365) 12 339 (254,8–511) 

Verde 1 26 – – 

Sem classificação 4 22 (20,3–29,3) 1 247 

* Variáveis são apresentados como número total de indivíduos (n) e mediana (P25–

P75) em dias. O tempo de espera foi calculado entre a data de solicitação e a data de 

realização da consulta. Para categorias com apenas uma observação, não foi 

calculado o intervalo interquartil. 

Considerando o intervalo entre a solicitação e a realização da consulta 

especializada, a mediana do tempo de espera permaneceu semelhante entre os 

períodos, sem diferença estatisticamente significativa (p=0,506). Apesar da 

estabilidade da mediana, observou-se redução do limite superior do intervalo 

interquartil no período pós, indicando menor dispersão dos tempos de espera entre os 

50% centrais das observações. 

Entre as classificações regulatórias, observou-se aumento da mediana do 

tempo de espera no período pós-implantação nas categorias Laranja, Amarelo, 

Vermelho e Azul. Apesar disso, nas categorias com maior número de observações, 

houve menor variabilidade dos tempos de espera, especialmente pela diminuição do 

limite superior do intervalo interquartil. As categorias com pequeno número de 

observações, especialmente no período pré-implantação, tiveram a interpretação 

comparativa entre os períodos limitada. 

Fila de espera para tratamento cirúrgico da escoliose 

Foram analisados 219 registros de pacientes com idade entre 0 e 21 anos 

incluídos na fila cirúrgica dos hospitais participantes do Programa Escoliose, sendo 
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100 referentes ao período pré-implantação e 119 ao período pós-implantação do 

programa (Tabela 5) correspondendo a incremento de 19%. 

Tabela 5. Características demográficas dos pacientes incluídos na fila de espera 

nos períodos pré e pós-implantação do programa de incentivo financeiro. Rio 

Grande do Sul, 2023-2026. 

Variável Pré (n=100) Pós (n=119) p-valor 

Idade, média ± DP (anos) 13,7 ± 3,4 14,3 ± 3,4 0,216 
Sexo, n (%)   0,930 
Feminino 59 (59,0) 72 (60,5)  

Masculino 41 (41,0) 47 (39,5)  

Raça/cor, n (%)   0,723 
Branca 88 (88,0) 105 (88,2)  

Preta 6 (6,0) 4 (3,4)  

Parda 2 (2,0) 4 (3,4)  

Sem informação 4 (4,0) 6 (5,0)  

Macrorregião de residência, n (%)   0,987* 

Metropolitana 59 (59,0) 72 (60,5)  

Sul 11 (11,0) 13 (10,9)  

Norte 9 (9,0) 11 (9,2)  

Vales 7 (7,0) 6 (5,0)  

Serra 5 (5,0) 8 (6,7)  

Centro-Oeste 4 (4,0) 4 (3,4)  

Missioneira 4 (4,0) 3 (2,5)  

DP: desvio-padrão.  
*Teste do qui-quadrado para comparação da distribuição das macrorregiões 
entre os grupos. 

A idade média dos pacientes foi de 13,7 ± 3,4 anos no período pré e de 

14,3 ± 3,4 anos no período pós, sem diferença estatisticamente significativa entre os 

grupos (p=0,216). Observou-se predomínio do sexo feminino em ambos os períodos, 

correspondendo a 59,0% dos registros no período pré e 60,5% no período pós 

(p=0,930). A distribuição por raça/cor também foi semelhante entre os grupos 

(p=0,723), com predominância de pacientes autodeclarados brancos em ambos os 

períodos. 

Em relação à procedência geográfica, foi verificado predomínio de 

pacientes residentes na Macrorregião Metropolitana, responsável por 

aproximadamente 60% dos registros em ambos os períodos. Não foram observadas 

diferenças significativas na distribuição regional dos pacientes entre os períodos pré 

e pós-implantação do programa (p=0,987), sugerindo manutenção do perfil geográfico 
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da população incluída na fila cirúrgica. De forma geral, os resultados demonstraram 

manutenção das características demográficas e geográficas dos pacientes incluídos 

na fila cirúrgica entre os períodos avaliados, apesar do aumento do número absoluto 

de usuários cadastrados após a implantação do programa. 

Judicialização 

 Na análise das demandas judiciais relacionadas ao tratamento cirúrgico da 

escoliose, de 35 pacientes identificados no período avaliado (2024 a 2025), houve 

predomínio do sexo feminino, correspondendo a 83,3% dos casos, enquanto 16,7% 

eram do sexo masculino e a idade média foi de 17,4 ± 3,1 anos. Foi possível identificar 

o valor dos orçamentos em 18 ações, cuja soma totalizou R$ 4.884.574,04, 

correspondendo a um valor médio estimado de R$ 271.365,22 por paciente. A partir 

desse valor médio, estimou-se o dano financeiro potencial associado ao tratamento 

para os 35 pacientes, mas que tiveram a assistência viabilizada administrativamente 

no âmbito do SUS, resultando em um montante potencial de R$ 9.497.782,70. Para a 

realização desses tratamentos, o valor efetivamente despendido em bloqueios nos 

cofres públicos foi de R$ 98.891,85.  

DISCUSSÃO 

O presente estudo mostrou que a implantação do Programa Estadual de 

Incentivo ao Tratamento Cirúrgico da Escoliose foi acompanhada por aumento 

expressivo da produção cirúrgica nos hospitais participantes (incremento superior a 

quatro vezes na média mensal), sem mudanças significativas nas principais 

características demográficas dos pacientes operados. Houve também maior 

diversidade na procedência regional dos atendimentos. Em relação às filas de espera, 

observou-se aumento do número absoluto de pacientes cadastrados tanto para 

consulta especializada quanto para tratamento cirúrgico. O tempo de espera para 

consulta apresentou manutenção semelhante da mediana entre os períodos, sem 

diferença significativa na análise não paramétrica. Em conjunto, os resultados indicam 

ampliação da oferta cirúrgica, mas não demonstram redução proporcional da 

demanda registrada nem do tempo de espera de forma consistente. 

O aumento superior a quatro vezes na média mensal de cirurgias constitui 

o principal achado deste estudo. A ampliação da produção demonstra que a estratégia 

de financiamento direcionado adotada pelo Estado foi capaz de aumentar 
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significativamente a oferta de procedimentos de alta complexidade, atuando sobre 

uma das principais limitações descritas para o tratamento cirúrgico da escoliose: a 

insuficiência da capacidade instalada associada às restrições de financiamento (4, 

10). Dentre os métodos de gerenciamento de listas de espera, os mecanismos de 

incentivo financeiro, quando associados à utilização mais eficiente da infraestrutura 

existente, podem ampliar a capacidade de resposta dos sistemas de saúde, 

especialmente em serviços que já dispõem de estrutura física, equipes qualificadas e 

organização assistencial consolidadas (11). 

Diversas estratégias têm sido descritas para ampliação da oferta de 

procedimentos cirúrgicos, incluindo mutirões assistenciais, reorganização das listas 

de espera, incentivos financeiros, ampliação da jornada cirúrgica e qualificação da 

regulação (11, 12). Bitencourt Júnior et al. (2025), ao avaliarem um mutirão para 

tratamento cirúrgico da escoliose no SUS, observaram aumento da produção sem 

comprometimento da segurança dos pacientes. Entretanto, diferentemente de 

iniciativas pontuais, o Programa Estadual de Incentivo ao Tratamento Cirúrgico da 

Escoliose foi estruturado como uma política pública de financiamento contínuo, 

permitindo incremento sustentado da produção durante dois anos consecutivos, por 

meio da melhor utilização de serviços já existentes, constituindo alternativa 

potencialmente replicável para outras linhas de cuidado do Sistema Único de Saúde.  

Além do aumento da produção, observou-se ampliação da abrangência 

regional dos pacientes submetidos ao tratamento cirúrgico. Esse resultado é 

particularmente relevante em procedimentos de alta complexidade, cuja oferta 

costuma permanecer concentrada em poucos centros habilitados, especialmente em 

países da América Latina, onde fatores geográficos, limitações de financiamento e 

concentração de recursos especializados dificultam o acesso oportuno aos centros de 

referência (4). Nesse contexto, embora o Programa Escoliose não tenha promovido 

expansão física da rede assistencial, a ampliação da oferta cirúrgica parece ter 

favorecido maior utilização dos serviços por pacientes provenientes de diferentes 

regiões do Estado, reduzindo parcialmente desigualdades no acesso ao tratamento. 

Embora o Programa tenha promovido expressivo aumento da produção 

cirúrgica, observou-se crescimento do número absoluto de pacientes registrados nas 

filas de consulta especializada e cirurgia. Esse comportamento deve ser analisado 

considerando a natureza dinâmica das listas de espera e os múltiplos fatores que as 

influenciam, incluindo a capacidade de identificação da demanda, o acesso aos 

serviços especializados e a organização dos mecanismos de regulação (10, 11). 
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Apesar do incremento de pacientes na fila de consulta especializada, observamos a 

redução da idade média dos pacientes após a implantação do programa. Esse achado 

pode sugerir maior oportunidade de encaminhamento aos serviços especializados em 

fases mais precoces da doença, o que amplia a possibilidade de acompanhamento 

clínico adequado e, quando indicado, de instituição de tratamento conservador antes 

da progressão para deformidades de maior magnitude (14, 15).  

Quanto à judicialização, os dados evidenciam a diferença entre o custo 

potencial estimado das demandas judiciais, caso os tratamentos fossem custeados 

pelos valores apresentados nos orçamentos judiciais, e os recursos efetivamente 

despendidos após o encaminhamento dos pacientes para tratamento pela rede 

assistencial, demonstraram um dano potencial evitado de mais de 9 milhões. 

Recursos despendidos com ações judiciais podem comprometer a aplicação de 

critérios universais de acesso, além de direcionar recursos escassos para demandas 

individualizadas, em um cenário de subfinanciamento crônico do sistema (16, 17). 

Neste sentido, a viabilização do tratamento por via administrativa vai ao encontro de 

princípios de planejamento e equidade que orientam o SUS, reduzindo as 

desigualdades (18). 

A interpretação dos resultados deve considerar algumas limitações 

inerentes às bases de dados utilizadas. A análise das filas baseou-se em cortes 

transversais em dois momentos, sem acompanhamento individual da trajetória dos 

pacientes, e depende da qualidade e atualização dos registros administrativos. 

Mudanças na abrangência do GERCON e a alimentação do GERINT pelos hospitais 

também podem ter influenciado o número de pacientes registrados. Além disso, séries 

temporais mais extensas poderão contribuir para estimar com maior precisão os 

efeitos do programa, sua sustentabilidade e suas repercussões sobre o acesso ao 

tratamento especializado. 

Os resultados demonstram que estratégias de financiamento direcionadas 

à utilização da capacidade instalada podem ampliar significativamente a oferta de 

procedimentos de alta complexidade, produzindo efeitos que transcendem o aumento 

da produção cirúrgica. A análise integrada da produção assistencial, das filas de 

espera e do perfil dos pacientes evidenciou que políticas dessa natureza podem 

influenciar a organização da linha de cuidado, ampliar o acesso aos serviços 

especializados e favorecer a identificação de demanda reprimida previamente não 

registrada. Esses achados reforçam que a avaliação de intervenções voltadas ao 

enfrentamento das filas de espera deve incorporar indicadores relacionados à 
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produção, ao acesso, aos tempos de espera e à organização da rede assistencial, e 

não apenas a variação do número absoluto de pacientes cadastrados. 
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CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após a implantação do Programa Estadual de Incentivo ao Tratamento 

Cirúrgico da Escoliose, observou-se aumento expressivo da produção cirúrgica nos 

hospitais participantes. O perfil demográfico dos pacientes operados permaneceu 

semelhante entre os períodos avaliados, embora tenha ocorrido maior diversidade na 

procedência regional dos atendimentos. Em relação às filas de espera, houve 

aumento do número absoluto de pacientes cadastrados para consulta especializada 

e tratamento cirúrgico, sem demonstração consistente de redução do tempo de 

espera. 

Os resultados indicam que o incentivo financeiro esteve associado à ampliação 

da oferta cirúrgica, mas também demonstram que o aumento da produção, 

isoladamente, não determina redução imediata das filas. A avaliação do programa 

deve, portanto, considerar conjuntamente a produção assistencial, os tempos de 

espera e a dinâmica de entrada e saída dos pacientes nos sistemas de regulação. O 

acompanhamento longitudinal desses indicadores será importante para avaliar a 

sustentabilidade dos resultados e compreender, com maior precisão, os efeitos do 

programa sobre o acesso ao tratamento cirúrgico especializado da escoliose no SUS. 

  



54 
 

 

APÊNDICE E ANEXOS 

a. Aprovação pelo Comitê da Ética e Pesquisa [se houver]  

b. Normas para publicação na revista 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
























